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Conselheiro Relator

 

 

Ofício nº 296/FTMSP/2021

 

Referência: O$cio SSG nº 16363/2021 – Acompanhamento – Execução Contratual - Termo de
Colaboração nº 01/FTMSP/2020 - Fomento e o gerenciamento do Complexo Theatro Municipal e os
corpos artísticos a ele vinculados.

 

Senhor Conselheiro Relator,

 

Cumprimentando-o cordialmente, a FUNDAÇÃO THEATRO MUNICIPAL DE SÃO PAULO (“FTMSP”),
representada por seu Diretor Geral, Sr. Danillo Nunes da Silva, vem, pelo presente, em face das
conclusões alcançadas pelo Egrégio Tribunal esclarecer o que segue:

 

4.1. O Regulamento de compras, alienações e contratação de obras e serviços, o Manual de recursos
humanos e o Plano de cargos, salários e bene$cios foram objeto de ques:onamentos pela área de
monitoramento da FTMSP. No entanto, a parceira não realizou as correções necessárias nos
documentos, em que pese ter recebido o$cio em 22.12.2020. Os referidos documentos foram
publicados no DOC em 09.03.2021, sem os ajustes necessários. Ademais, não houve análise/
aprovação pelo Conselho Deliberativo.

R : A Fundação Theatro Municipal de São Paulo reforça o dito anteriormente e reitera que os o
“Regulamento de compras, alienações e contratação de obras e serviços”, o “Manual de recursos
humanos” e o “Plano de cargos, salários e benefícios” foram entregues dentro do prazo contratual.

Os ques:onamentos realizados pela FTMSP acerca dos documentos são sugestões realizadas no bojo
do O$cio nº 392/FTMSP/2020 em 17/12/2020 (SEI 036978039), que foram respondidos pela
Contratada através do O$cio SMC 081/2021 em 28/04/2021, sendo as respostas consideradas
adequadas e, por isso, não sofreram novas observações, questionamentos ou sugestões.

Mais uma vez reforçamos que a aprovação do regulamento ques:onada pela auditoria não possui
base na legislação, tampouco no termo de contrato assinado. Além disso,  os documentos publicados
no DOC em 09.03.2021 e disponíveis no sí:o eletrônico
(https://theatromunicipal.org.br/ptbr/transparencia/) estão de acordo com o documento enviado pela
Contratada e sua publicação seguiu o regimento contratual.

Diferentemente do que informa a auditoria da Corte de Contas, não cons:tui atribuição do Conselho
Delibera:vo, inserta no rol dos incisos do ar:go 21 do anexo I ao Decreto Municipal n° 53.225/2012, a
obrigatoriedade de avaliar ou autorizar planos e manuais de uma en:dade privada. O grifo dado pela
respeitosa auditoria, no inciso II do ar:go supracitado, versa sobre a competência de “orientar o
exercício da gestão administra:va, financeira e patrimonial” da Fundação Theatro Municipal e não de
seus contratados.

Da mesma forma, o ar:go 12 da Lei Municipal nº 15.380/2011, que traz o rol de atribuições do
Conselho Delibera:vo da Fundação Theatro Municipal de São Paulo, não apresenta dentre elas a
aprovação de documentos e manuais das organizações contratadas. Assim sendo, em relação às
parcerias, cabe ao Conselho aprová-las, não se imiscuindo, entretanto, na a:vidade direta da OSC sob
a pena de violar a autonomia da parceira na condução dos seus processos.

Reforçamos, por oportuno, que o Decreto Municipal nº 57.575/2016 dispõe em seus artigos 44 e 45:
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Art. 44. As contratações de bens e serviços realizadas pelas organizações da
sociedade civil com o uso de recursos transferidos pela Administração Pública
Municipal observarão os parâmetros usualmente adotados pelas organizações
privadas, assim como os valores condizentes com o mercado local.

Art. 45. Para a contratação de equipe dimensionada no plano de trabalho, a
organização da sociedade civil poderá adotar procedimento de seleção com
métodos usualmente utilizados pelo setor privado.

Parágrafo único. Fica vedada à Administração Pública Municipal a práCca de atos
de ingerência direta na seleção e na contratação de pessoal pela organização da
sociedade civil ou que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou
prestar serviços na referida organização. (grifo nosso)

Neste sen:do, reafirmamos que a Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa
Marcelina firmou o Termo de Colaboração 01/FTMSP/2020 na qualidade de pessoa jurídica de direito
privado, de modo que a Administração Púbica, por meio de sua equipe de monitoramento ou do
Conselho Delibera:vo, não poderia exercer influência ou alterar as regras e condições definidas pela
en:dade privada em suas contratações. Além disso, o Termo de Colaboração em análise não
apresenta em seu bojo obrigação de aprovação do Manual de Recursos Humanos e do Regulamento
de Compras pela Contratante, seja pelos seus funcionários ou pelo Conselho Deliberativo.

 

4.2. No anexo I (quadro de metas), não há definição de a:vidades, metas e obje:vos a serem
cumpridos no primeiro trimestre, impossibilitando a efe:va análise do alcance de metas e obje:vos
neste período, conforme apontado na análise do termo de colaboração (TC 001289/2021). Entretanto,
salientamos que dos quinze indicadores previstos para a vigência do termo de colaboração (semestre),
durante o primeiro trimestre um teve cumprimento acima da meta (indicador 1.2); um teve
cumprimento de 50% da meta (indicador 3.1); oito :veram cumprimento menor que 50% da meta
(indicadores 1.1, 1.3, 4.1, 5.1, 6.1, 7.1, 7.2 e 10.1); e quatro não :veram percentual de
desenvolvimento da meta estabelecida no período analisado (indicadores 2.1, 2.2, 8.1 e 9.1). O
indicador 8.2 apresenta divergência no relatório da parceira.

 

R: A auditoria do egrégio Tribunal de Contas do Município afirma que a prestação de contas deve
atender a demanda apontada no Anexo III que reproduzimos abaixo com nosso grifo:

 

Depreende-se da leitura da cláusula acima, que a apresentação das metas no período intermediário e
nos relatórios mensais, cons:tuiu monitoramento/acompanhamento orienta:vo acerca da execução
da parceria e que a avaliação das a:vidades, metas e obje:vos foram definidos para um período de 6
meses ou 180 dias da vigência total do Termo de Colaboração Emergencial. Voltamos a afirmar,
portanto, que a avaliação fracionada não caberia a parceria em razão da vola:lidade dos regramentos
para u:lização de espaços públicos impostos pelo Plano São Paulo do Governo do Estado e dos
regramentos da Prefeitura em razão da pandemia de COVID19.

Tal decisão, ao contrário do que afirma a respeitável auditoria deste Tribunal de Contas, não
impossibilita a efe:va análise da execução da parceria, pelo contrário, faz um acompanhamento
realista e orientado sobre os impera:vos da razoabilidade e proporcionalidade diante da instabilidade
geral trazida pela pandemia e da curta vigência contratual, o que leva em conta, ainda, o prazo de
adaptação da contratada ao objeto contratual.

            A própria avaliação deste Tribunal reforça que a decisão pela avaliação do período total do
contrato foi acertada, visto que de modo compara:vo, observada apenas na apresentação parcial das
metas, dos quinze indicadores previstos para a vigência do termo de colaboração (semestre), no
primeiro trimestre um indicador teve cumprimento acima da meta (1.2); um indicador teve
cumprimento de 50% da meta (3.1); oito indicadores :veram cumprimento menor que 50% da meta
(1.1, 1.3, 4.1, 5.1, 6.1, 7.1, 7.2 e 10.1); e quatro indicadores não :veram percentual de
desenvolvimento da meta estabelecida no período analisado (2.1, 2.2, 8.1 e 9.1), apesar da esperança
de retomada das a:vidades culturais, no recorte de 3 meses não exis:a estabilidade para decisão por
eventos presenciais ou remotos, e mesmo havendo a possibilidade de a:ngir as metas por meio de
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gravação, como exposto, a tabela de metas deveria ao menos ser revisada por meio de aditamento
para contemplar as decisões do Estado e do Município diante da pandemia, em razão da necessidade
de adaptação dos corpos artísticos do TMSP, garantindo a segurança dos munícipes e funcionários.

            Do mesmo modo, a avaliação final que foi realizada ao término do Termo de Colaboração
Emergencial atestou que dos quinze indicadores mapeados no TC Emergencial, 11 foram atendidos e 4
não foram cumpridos, sendo ou não ressalvados no relatório de avaliação final deste termo.

Quanto ao item 8.2, não há mais o que ser dito, visto que restou clara a ocorrência de um erro de
digitação que já fora explicada no decorrer do próprio relatório (pagina 43), conforme imagem abaixo:

Imagem 1 - Área Temática – Satisfação e Formação de Público (pág. 43)

 

Desse modo, reforçamos a afirmação anterior: “a divergência sobre indicador 8.2 se apresenta no item
2. Compara:vo das Metas Previstas e Realizadas – novembro a janeiro (pág. 6), o dado do indicador
8.2 foi devidamente apresentado no item Área Temá:ca – Sa:sfação e Formação de Público (pág. 43)
do mesmo relatório. Destarte, entendemos que ocorreu erro de digitação na tabela apresentada na
página 06, que se apresenta corrigido no decorrer do relatório (pág. 43).”

 

4.3. A FTMSP, ao analisar as informações sobre Recursos Humanos que foram enviadas nos meses de
novembro, dezembro e janeiro, verificou um total de despesas de R$ 26.403.605,14 (vinte e seis
milhões e quatrocentos e três mil e seiscentos e cinco reais e quatorze centavos). Entretanto, esse
montante diverge do valor declarado pela parceira no relatório de execução orçamentária do trimestre,
que foi de R$ 18.892.580,00 (SEI 039471003).

R: A FTMSP reafirma o informado no relatório preliminar sobre os custos rela:vos a recursos humanos
que tem como base os relatórios analí:cos e sinté:cos enviados, preservando o total apresentado no
valor de R$ 26.403.605,14 (vinte e seis milhões e quatrocentos e três mil e seiscentos e cinco reais e
quatorze centavos), custo esse calculado pelo regime de competência. No entanto, o valor de R$
18.892.580,00 (dezoito milhões, oitocentos e noventa e dois mil quinhentos e oitenta reais)
apresentado pela contratada na execução orçamentária do 1º trimestre de 2021 também é devido,
sendo calculado pelo regime de caixa. Os valores estão demonstrados na tabela abaixo.

Portanto, o relatório gerencial "Orçado x Realizado", tem como embasamento o reconhecimento das
despesas pelo regime de caixa, onde as despesas ocorrem conforme as saídas de caixa, apresentando
o montante aproximado de 18,89 milhões, cuja divergência ocorre devido ao método de cálculo dos
relatórios de recursos humanos; o montante de 26,40 milhões u:lizado na informação apresentada
pela FTMSP foi calculado em regime de competência, o que leva em consideração o surgimento da
obrigação de pagamento futuro de determinada despesa, entre elas, constam os valores referentes ao
pagamento de 13º salário e férias a serem gozadas. A saída de caixa destas despesas ocorrerá em
momento futuro, contudo, pelo regime de competência, já existe o reconhecimento da despesa, dado
que o fato gerador contábil ocorre no momento da consumação da obrigação.

 

Regime de caixa

      

Código.Receita /
Despesa nov-20 dez-20 jan-21 Total 1 Trim.TC

Emergencial

1 Folha de
Pagamento

              
(3.046.109)

             
(8.572.967)

           
(7.273.504)

                 
(18.892.580)
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1.1

Recursos
Humanos -
Salários,
Encargos e
Benefícios

              
(3.046.109)

             
(8.572.967)

           
(7.273.504)

                 
(18.892.580)

Fonte: 8510.2021/0000065-0 Documentação complementar b) Execução Parcial -
Previsto x Realizado (039471003)

 

Regime de competência

      

 rel. analítico nov-20 dez-20 jan-21 Total Geral

 Proventos                 
4.238.268

               
4.385.400

             
4.207.791

                   
12.831.459

 Encargos                 
1.504.406

               
1.511.445

             
1.282.084

                      
4.297.936

 Benefícios                     
520.967

                   
521.342

                  
496.067

                      
1.538.376

  13º salário + férias                  
6.249.968,00

  13º Encargos                  
1.485.866,00

   Total geral     26.403.604,86

Fonte: 8510.2021/0000065-0 Documentação complementar c) Relatório Sintético de
Recursos Humanos (039471328). 

 

Sendo assim, afirmamos que não existem divergências entre o relatório da FTMSP e da contratada,
pois apenas foram apresentadas em regimes contábeis diferentes e, portanto, as duas informações
estão corretas.

 

4.4. Há divergências na prestação de contas da parceira quanto à captação de recursos. O valor
informado no relatório de captação de recursos (SEI 039471554) não confere com o valor que consta
no relatório de execução orçamentária do trimestre (SEI 039471003) e com a movimentação bancária
da parceira (R$ 109.526,47, R$ 108.890,00 e R$ 108.944,47, respectivamente).

R: O TCM solicita que fossem explicadas as divergências entre os valores apresentados pelo relatório
de captação de recursos, o relatório de execução orçamentária e a movimentação bancária do
referente período. Desta forma, buscamos aqui novamente, comparar as três relações de valores,
sendo elas: a) Relatório de Captação x Extratos, b) Orçamento x Extratos e c) Relatório de captação x
Orçamento. No que se refere ao Relatório de captação x Orçamento: o valor de R$ 109.526,47,
apresentado no relatório de captação de recursos (SEI 039471554), em comparação com o valor de R$
108.944,47 apresentado nos extratos bancários do mês de janeiro de 2021, há uma diferença de valor
no total de R$ 582,00. Tal diferença corresponde ao valor da bilheteria do evento “Quarteto de Cordas
da Cidade e Ricardo Herz”, conforme descrito no quadro abaixo.
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Fonte: Ofício de prestação de contas trimestrais - SEI 039471554

Dado que a realização do evento foi na data de 28/01/2021, o valor da bilheteria só foi repassado para
a conta de movimentação bancária da parceira no mês subsequente, na data de 04/02/2021. Porém,
nos termos do o$cio SMC nº 060/2021 (SEI 046312809), a Santa Marcelina realizou a devida correção
do valor, re:rando o valor de R$582,00 que deveria compor a prestação de contas do segundo
trimestre contratual. Desta forma, o valor apresentado no relatório de captação de recursos converge
com os valores apresentados nos extratos bancários do referido período, conforme tabela abaixo.

Em relação ao Relatório Orçamento x Extratos, a diferença do valor de R$ 108.944,47, apresentado
nos extratos bancários do período, em comparação com o valor de R$ 108.890,00 (valor arredondado
da planilha excel R$ 108.889,52), apresentado no documento do Tribunal de Contas, referente ao
relatório de execução orçamentária  é de R$ 54,95, diferença oriunda de uma taxa de manutenção da
conta bancária que é paga mensalmente e que para fins orçamentários não entra na rubrica como uma
receita de captação e sim como uma despesa financeira.

Os valores correspondentes ao pagamento da taxa bancária e do recebimento do valor em fevereiro
podem ser confirmados por meio da prestação de contas do mês de fevereiro/2021, os quais
reproduzimos na imagem abaixo.

 

Imagem – Extrato de conta corrente (fev/2021)
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Por fim, no que tange a relação entre o Relatório de Captação x Extratos, o valor corrigido do relatório
de captação é de R$ 108.944,47 o que corresponde ao valor apresentado nas movimentações dos
extratos bancários de R$108.944,47.

 

4.5. A FTMSP realizou diversos ques:onamentos e solicitações de documentos adicionais, conforme
delineado nos itens 3.3.2, 3.3.5 e 3.6.4. Os esclarecimentos prestados pela parceira referentes ao
primeiro trimestre foram verificados pela FTMSP, através do Relatório de Avaliação e Monitoramento
do trimestre, que atestou que todos os ques:onamentos foram respondidos e considerados a
contento. Quanto às pendências de fevereiro, a FTMSP informou que a análise dos documentos
enviados seria realizada por ocasião do Relatório de avaliação da prestação de contas final, não
encontrado no SEI 8510.2021/0000156-8.

R : Reforçamos as informações descritas no relatório anterior e informamos que a produção do
relatório final e, consequentemente, a manifestação da comissão de monitoramento e avaliação
tiveram seus prazos prorrogados em acordo com a Associação Santa Marcelina.

A avaliação da prestação de contas final do Termo de Colaboração foi concluída com o devido parecer
do gestor do contrato (054246289) e manifestação da Comissão de Monitoramento e
Avaliação (055036754) nos termos das cláusulas 7.10.b e 7.13 do contrato.

 

Ressaltamos o compromisso desta gestão com as boas prá:cas administra:vas e colocamo-nos à
disposição para colaborar com esta Corte de Contas para garan:r o bom andamento dos contratos em
vigência na Fundação e para prestar esclarecimentos adicionais, caso necessários.

Com votos de estima e apreciação, subscrevemo-nos.

 

Atenciosamente.

 

    Danillo Nunes da Silva

Diretor Geral

Fundação Theatro Municipal de São Paulo

Documento assinado eletronicamente por Danillo Nunes da Silva, Diretor(a) Geral, em
03/12/2021, às 13:28, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 055786930 e o código
CRC 6F62FD39.

Referência: Cas o responda  es te Ofício, indicar expressamente o Processo nº 8510.2021/0000108-8 SEI nº 055786930
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